
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Employ-
ment Tribunal, London South (Reino Unido) em 10 de

Julho de 2006 — S. Coleman/Attridge Law, Steve Law

(Processo C-303/06)

(2006/C 237/10)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

Employment Tribunal, London South (Reino Unido)

Partes no processo principal

Demandante: S. Coleman

Demandados: Attridge Law, Steve Law

Questões prejudiciais

1. No contexto da proibição de discriminação em razão de
uma deficiência, a directiva (1) protege da discriminação
directa e do assédio unicamente as pessoas que são, elas
próprias, deficientes?

2. Se a resposta à primeira questão for negativa, a directiva
protege os trabalhadores que, não sendo eles próprios defi-
cientes, são tratados menos favoravelmente ou assediados
em razão da sua relação com uma pessoa que é deficiente?

3. No caso de um empregador tratar um trabalhador menos
favoravelmente do que trata ou trataria outros trabalha-
dores, e de se demonstrar que o fundamento para esse trata-
mento do trabalhador é o facto de este ter um filho defici-
ente a seu cargo, esse tratamento constitui uma discrimi-
nação directa em violação do princípio da igualdade de
tratamento consagrado na directiva?

4. No caso de um empregador assediar um trabalhador, e de se
demonstrar que o fundamento para o tratamento do traba-
lhador é o facto de este ter um filho deficiente a seu cargo,
esse assédio constitui uma violação do princípio da igual-
dade de tratamento consagrado na directiva?

(1) Directiva 2000/78/CE, de 27 de Novembro de 2000, que estabelece
um quadro-geral de igualdade de tratamento no emprego e na acti-
vidade profissional (JO L 303, p. 16).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Magyar
Köztársaság Legfelsőbb Bíróság (Hungria) em 18 de Julho
de 2006 — OTP Garancia Biztosító Rt/Vas Megyei Közi-

gazgatási Hivatal

(Processo C-312/06)

(2006/C 237/11)

Língua do processo: húngaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Magyar Köztársaság Legfelsőbb Bíróság (Hungria).

Partes no processo principal

Recorrente: OTP Garancia Biztosító Rt.

Recorrido: Vas Megyei Közigazgatási Hivatal.

Questões prejudiciais

1) O ponto 4, n.o 3, alínea a), do Anexo X do Acto relativo às
condições de adesão da República Checa, da República da
Estónia, da República de Chipre, da República da Letónia,
da República da Lituânia, da República da Hungria, da
República de Malta, da República da Polónia, da República
da Eslovénia e da República Eslovaca e às adaptações dos
Tratados em que se funda a União Europeia (a seguir «Acto
de Adesão») (1), aplicável por força do artigo 24.o do referido
Acto de Adesão, que dispõe que, sem prejuízo dos artigos
87.o e 88.o do Tratado CE, a Hungria pode aplicar, até 31 de
Dezembro de 2007, inclusive, reduções do imposto sobre
empresas locais até 2 % das receitas líquidas das empresas,
concedidas pelo governo local por um período limitado
com base nos artigos 6.o e 7.o da Lei C de 1990 relativa aos
impostos locais, deve ser interpretado no sentido de que se
trata de uma excepção transitória, que permite à Hungria
manter o imposto sobre empresas locais ou, mais precisa-
mente, de que o Tratado de Adesão, ao contemplar a possi-
bilidade de a Hungria manter as reduções fiscais relativas ao
imposto sobre empresas locais, reconheceu-lhe o direito
transitório de manter impostos da mesma natureza que o
imposto sobre empresas locais?

30.9.2006C 237/6 Jornal Oficial da União EuropeiaPT



2) O artigo 33.o, n.o 1, da Sexta Directiva 77/388/CEE do
Conselho (2) deve ser interpretado no sentido de que proíbe
a manutenção de um imposto (sobre empresas locais) que
incide sobre as actividades lucrativas das empresas e se
caracteriza fundamentalmente por recair sobre as receitas
líquidas, depois de deduzido o custo de aquisição dos bens
vendidos e dos serviços prestados por terceiros e as despesas
com equipamento? Isto é, face ao referido artigo, este
imposto pode ser qualificado como imposto sobre o volume
de negócios?

(1) JO 2003, L 236, p. 846.
(2) JO 1997, L 145, p. 1.

Acção intentada em 20 de Julho de 2006 — Comissão das
Comunidades Europeias/Reino dos Países Baixos

(Processo C-322/06)

(2006/C 237/12)

Língua do processo: neerlandês

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: N. Yerrell e W. Wils, agentes)

Demandado: Reino dos Países Baixos

Pedidos da demandante

— Declarar que, ao não adoptar as medidas legislativas, regula-
mentares e administrativas necessárias para dar cumpri-
mento à Directiva 2002/15/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 11 de Março de 2002, relativa à organi-
zação do tempo de trabalho das pessoas que exercem activi-
dades móveis de transporte rodoviário (1), ou, de qualquer
modo, ao não comunicar à Comissão tais medidas, o Reino
dos Países Baixos não cumpriu as obrigações que lhe
incumbem por força desta directiva.

— Condenar o Reino dos Países Baixos nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O prazo de transposição da directiva terminou em 23 de Março
de 2005.

(1) JO L 80, p. 35.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Juzgado de
lo Mercantil 3 de Barcelona (Espanha) em 27 de Julho de

2006 — Alfredo Nieto Nuño/Leonci Monlleó Franquet

(Processo C-328/06)

(2006/C 237/13)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de lo Mercantil 3 de Barcelona (Espanha).

Partes no processo principal

Recorrente: Alfredo Nieto Nuño.

Recorrido: Leonci Monlleó Franquet.

Questões prejudiciais

O conceito de marca «notoriamente conhecida» num Estado-
-Membro, referido no artigo 4.o da Primeira Directiva
89/104/CEE (1) do Conselho, de 21 de Dezembro de 1988, que
harmoniza as legislações dos Estados-Membros em matéria de
marcas (JO L 40, de 11.2.1989, p. 1) deve referir-se única e
exclusivamente ao grau de conhecimento e implementação
num Estado-Membro da União Europeia ou numa parte signifi-
cativa do território do Estado, ou pode a notoriedade de uma
marca ser associada a uma área territorial que não coincida
com o território de um Estado mas com o de uma Comunidade
Autónoma, Região, Comarca ou cidade, em função do produto
ou do serviço relativo à marca e aos reais destinatários da
marca; ou ainda em função do mercado no qual a marca se
desenvolve?

(1) JO L 40, p. 1
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